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RESUMO: Nos últimos anos, os Tribunais de Con­
tas brasile iros têm se movimentado no sentido 
de adotar, para o exercício de suas atividades de 
fiscalização, os padrões internacionais de audi­
toria no setor público, emanados pela INTOSAI. 
Este trabalho busca demonstrar que esse fenô ­
meno evidencia o impacto do Direito Adminis­
trat ivo Global nos Tribunais de Contas, tendo em 
vista a adoção ou a incorporação de principias, 
normas e padrões emanados por agentes não 
estata is, no sent ido de conferir maior legitimi­
dade no exercício do controle externo da Admi­
nistração Públ ica. Foram identificados elementos 
que de fato enquadram a incidência do Dire ito 
Administrativo Global na atuação dos Tribunais 
de Contas, especialmente no que se relaciona aos 
standards dos proced imentos de auditor ia defi­
nidos por um organismo internacional. 
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AssTRACT : ln recent years, the Brazilian Audit 
Courts have moved towards by adopting, for 
the exercise of their controlling activities, the 
international standards for auditing in the pub­
lic sector, issued by INTOSAI. This work aims to 
demonstrate that this phenomenon highlights 
the impact of Global Administrative Law on the 
Audit Courts, in view of the adoption or incorpo­
ration of principies, norms and standards issued 
by non -state agents, in the sense of conferring 
greater legitimacy in the exercise of externai 
contrai of Public Administration. Elements were 
identified that in fact verify the incidence of 
Global Administrative Law in the performance of 
the Courts of Auditors, especially in relation to 
the standards of auditing procedures defined by 
an international body. 

KEYWORos: Global Administrative Law - Audit 
Courts - Standardization - Externai contrai of 
Publ ic Administration - Government audit. 
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por órgãos púb licos. 3. A INTOSAI e sua re lação com os Tr ibunais de Contas brasileiros. 4. A 
incorporação da IFPP pelos Tr ibuna is de Contas brasileiros como exemplo da adoção de 
standards para o regular exercício do controle externo. 5. Conclusão. 6. Referências. 
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1 . 1 NTRODUÇÃO 

Os 1 Tribunais de Contas brasileiros têm adotado, para o fortalecimento de suas ativi­
dades finalísticas, as Normas Brasileiras de Auditoria no Setor Público (NBASP), alinha­
das com a Estrutura de Pronunciamentos Profissionais2 da Organização Internacional das 
Entidades Fiscalizadoras Superiores3 (IFPP). No movimento de adoção das BASP/IFPP, 
nota-se a aderência dos órgãos de controle externo da Administração Pública no Brasil a sis­
temas regulatórios de nível global, uma característica inerente ao chamado Direito Admi­
nistrativo Global (DAG). 

Diante do cenário apresentado, este trabalho levanta a seguinte problemática: a adoção 
das normas de fiscalização elaboradas por um organismo internacional, neste caso, a IN­
TOSAI, pelos Tribunais de Contas brasileiros representa um reflexo do impacto da teoria do 
Direito Administrativo Global no exercício das atividades de controle externo da Adminis­
tração Pública nacional? 

Este artigo, portanto, busca demonstrar, mesmo que de forma introdutória, que os Tri­
bunais de Contas brasileiros, mediante a adoção das NBASP, que são, em sua maior parte, 
traduções diretas da IFPP, submetem seus padrões de fiscalização a uma hierarquia norma­
tiva delimitada por uma entidade regulada a nível global, comprovando o impacto ou a in­
fluência do DAG nos órgãos nacionais de controle externo. 

Para tanto, em primeiro lugar será exposto o conceito do chamado Direito Administrati­
vo Global e a sua relação com a delin1itação de padrões (standards) emitidos por organismos 
internacionais a serem seguidos por órgãos públicos; após, será verificada qual a função da 
INTOSAI, levando em conta seu histórico e estatutos atuais, e o seu relacionamento com os 
Tribunais de Contas brasileiros, assim como abordar sobre o conteúdo geral da IFPP e das 
NBASP; e, por fim, verificar, de acordo com os conceitos e as relações tratadas, se a adoção 
dos padrões internacionais de exercício da atividade de fiscalização pelos Tribunais de Con­
tas nacionais é de fato impactado pelo DAG. 

Este trabalho, de caráter descritivo e exploratório, utilizará o método dedutivo, a ser fun­
damentado principalmente mediante pesquisa bibliográfica, em maior grau, e documental 
(normativa, especialmente). As traduções de documentos em língua estrangeira foram fei­
tas diretamente pelos subscritores deste artigo. 

l. Como citar este artigo 1 How to cite this article: FRANCO, Evandro Nunes; FRAN"ÇA, Vladimir da 
Rocha; MOREIRA, Thiago Oliveira. O direito administrativo global no controle externo da admi­
nistração pública: a adoção das normas internacionais de auditoria governamental como standards 
pelos Tribunais de Contas brasileiros. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura 1 RDA!, São 
Paulo, v. 7, n. 26, p.143-161, jul./set. 2023. DO!: [https://doi.org/10.48143/RDAJ.26.franco]. 

2. INTOSAI Framework of Professional Pronouncements. 

3. International 01ganization of Suprem e Audit l nstitutions (I TOSAI). O termo Supreme Audit Jns­
titutions foi traduzido, no Brasil, de duas maneiras: "Instituições Superiores de Controle" (ISC) ou 
"Entidades Fiscalizadoras Superiores" (EFS). este trabalho, foi adotado o termo EFS, tendo em vista 
ser a expressão utilizada nas BASP. 
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Este artigo se volta à análise de uma temática atual, em um momento no qual o Tri­
bunal de Contas da União (TCU) ocupa a presidência da INTOSAI e contemporâneo 
ao momento de adesão dos Tribunais de Contas brasileiros às NBASP/IFPP. Ainda, as 
relações internacionais no âmbito dos Tribunais de Contas do Brasil, afora o Tribunal 
de Contas da União, não possuem histórico de estudos destinados ao aprofundamento 
da matéria . 

Objetiva-se, por fim, aprofundar a discussão, acadêmica e profissional, sobre a padro­
nização da atuação dos Tribunais de Contas em sede de normas internacionais como pres­
suposto para a melhoria da qualidade do exercício de suas atribuições de fiscalização e 
auditoria. 

2. Ü ÜIREITO ADMINISTRATIVO GLOBAL E O CUMPRIMENTO DE STANDARDS POR 

ÓRGÃOS PÚBLICOS 

O Projeto Direito Administrativo Global (DAG), com raízes na New York University 
TYU), e com suas bases teóricas estabelecidas no texto "A emergência de um Direito Ad­

ministrativo Global"\ busca, conforme elementos comuns e de longo alcance, ligar os 
processos de governança global ao direito administrativo para otimizar a análise dos efei­
tos das regulações efetuadas a nível global, desenvolvidas nos ambientes fora do controle 
do Estado. 

Isto é, organismos (compostos por representações governamentais ou não) que não de­
pendem do aval estatal para a emissão de normas e regulamentos assim o fazem a nível glo­
bal (em um assim denominado "espaço administrativo global'>s), estabelecendo normas, 
padrões e condutas e tomando decisões de natureza administrativa que impactan1 direta­
mente na própria atividade administrativa dos Estados individualmente. O Estado perde a 
condição de centro da relação abarcada pelo DAG6

• 

4. KI GSBURY, Benedict; KRISCH, ico; STEWART, Richard. A emergência de um Direito Admi­
nistrativo Global. ln: BADIN, Michelle Raton Sanchez (Org.). Ensaios sobre o direito administrativo 
global e sua aplicação no Brasil. São Paulo: FGV, 2016. v. 1, p. 11-88. 

5. Na visão de Sebastián López Escarcena, "el espacio administrativo global pasaría a constituir un or­
den binario, en el que diferentes sistemas jurídicos coex.isten con un grupo de principias com unes, 
tal como lo hicieran los derechos locales europeos con el derecho romano vulgarizado o derecho 
común en la Edad Media." (ESCARCENA, Sebástian López. Contextualizando el derecho adminis­
trativo global. Anuario Colombiano de Derecho Internacional, v.11 , fev. 2018. p. 275. DO!. [https:// 
doi.org/l 0.12804/ revistas.urosario.edu.co/acdi/a.6544]. Acesso em: 1 O. 03.2023) 

6. SOUSA. Otavio Augusto Venturini de. Teorias do direito administrativo global e standards: desafios 
à estatalidade do direito. Dissertação (Mestrado em Direito e Desenvolvimento) - Escola de Direito 
de São Paulo, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, 2019. p. 55. Disponível em: [https://abre.ai/fPwl]. 
Acesso em: 21.02 .2023. 

F., E. N.; F., V. da R.; M., T. O .. O Direito Administrat ivo Global no controle externo da Administração Pública: 
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